
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 020

de 30 de maio de 2007

"
Altera  o art. 56 da Lei nº 2.405, de 30 de novembro de 1983 – Código Tributário do Município de Botucatu”.

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - O art. 56 da Lei nº 2.405, de 30 de novembro de 1983 – Código Tributário do Município de Botucatu, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 56 – O parcelamento do débito inscrito em Dívida ativa será objeto de lei específica, não podendo as parcelas serem inferiores a R$ 30,00 (trinta reais).

Art. 2º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.
ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.





Tem por objetivo a presente proposição dar nova redação ao art. 56 da Lei nº 2.405, de 30 de novembro de 1983 – Código Tributário do Município de Botucatu.





Pela atual redação do art. 56 do CTM, o parcelamento de débitos inscritos na Dívida Ativa poderá ser efetuado em até 20 (vinte) parcelas mensais, fato que vem impedindo os contribuintes inadimplentes de quitarem os débitos, neste exíguo prazo.





Pela redação que pretendemos dar ao mencionado dispositivo legal, o parcelamento dos débitos inscritos será objeto de lei específica, a ser editada pelo Executivo em consonância com a realidade econômica presente na ocasião em que tais leis forem elaboradas.





Naturalmente, a lei específica mencionada no art. 56 do CTM, com a redação que se pretende dar, deverá passar pela aprovação de Vossas Excelências, em consonância com o processo legislativo vigente.





E, como já é de conhecimento dos Nobres Vereadores, o Executivo enviou a esta Casa de Leis um Projeto que prevê o parcelamento de débitos inscritos na Dívida Ativa, denominado REFIS, lei específica de que trata a alteração objeto da presente proposição.





Para que o Projeto de Lei instituindo o REFIS em nosso Município possa ser aprovado, há necessidade de alteração do art. 98 da Lei Orgânica Municipal e art. 56 do CTM, razão pela qual os dois projetos são apresentados à Vossas Excelências conjuntamente com o presente. 





Ante os motivos expostos, aguardo que o presente Projeto seja aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

